
PREFEITURA MUNICIPAL DE I'ARAUAIFBAS  
- PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: Adesão à Ata de Registro de Preços. Pr caso 
de Contratação Carona n A/2025-001 SEMEI). 
Objeto: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 002/2024, 
originária cio Pregão Eletrônico n' 008/2023 - Si'R, cujo o 
objeto consistirá na contratação de empresa especia!ivada 
em manutenções prediais preventivas e corretivas, de 
adequação, adaptação reparação ou revitalizaçw de 
infraestruturas e bens imóveis, com fornecimento de peças, 
equipamentos, materiais, mão de obra para atender as 
necessidades das unidades administrativas do município de 
Parauapebas/ PA. 
Assunto: Parecer Conclusivo 
Interessados: A própria Administração. 

1 - 1)0 RELATÓRIO 

Trata-se de processo de Adesão à Ata de Registro de Preços n°  002/2024, originária 

do Pregão Eletrônico n° 008/2023 - SPR, cujo o objeto consistirá na contratação de empr*a 

especializada em manutenções prediais preventivas e corretivas, de adequação, adaíLicão 

reparação ou revitalização de infraestruturas e bens imóveis, com fornecimento de peças, 

equipamentos, materiais, mão de obra para atender as necessidades das unidades 

administrativas do município de Parauapebas/PA, conforme especificações contidas no 

referido procedimento. 

Inicialmente, destacamos que constam dos autos: 

1. OFICIO N°  001/2025 - SEMED, encaminhado à Secretaria Municipal de Obre\\-. \\ 

SIiMOB, solicitando a realização de levantamento e avaliações técnicas para a execução CÇ 

serviços de manutenção preventiva e corretiva nos prédios administrativos vinculados 

SEMED (í1. 02); 

2. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DEI) (fi. 03); 

3. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP (fis. 05-017); 

4. LEVANTAMENTO DE DEMANDA (fls. 018-028); 

5. RELATÓRIO DE VISTORIA (fis. 029-037); 

6. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (fls. 038-048); 

7. COMPOSIÇÕES 1)E PREÇO (fis. 049-050); 

8. COMPOSIÇÃO DE BDI (fl. 051); 

9. CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO (fls. 052-053); 

10. ESTUDO DE VIABILIDADE (fls. 054-076); 

11. MAPA DE -RISCO (fls. 077-082); 

12. INI)ICAÇÃO 1)0 OBJETO E DO RECURSO (fl. 086); 
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13. S0l.I('1'FA(A() DE AUTORIZAÇÃO 1)0 oRGÃo (;FRFN/1A•D(r/ i 

ANEXOS, or meio do ofício 11'075/2025 - SIAl 113, seguida da AUI'ORIZACA() E AN 1 \'JS 

do orgào erenciador (AGiNClA GOIANA DE ASSIS'If(NCIA I'I(CNICA, l(XIl sÁO RL dAI. 

0[SQLFISA AGROPIICUi\RIA - EMAIER/G )IAS) para adesão à Ata de Registro de Preços 

11'002/202-1  EN1A lER-GOl/iS (fis. 087-100); 

14.S0Ll('ITAÇÀ() DE ANUNCIA 1)A EMPRESA li ANEXO, por meio do ofício 

de n° 102/2025 - SFINIFD, seguida do ACEITE 1)A EMPRESA (CONSTRUTORA PORTO 

S.A.) E ANEXOS, concordando em fornecer o objeto pretendido da Ata de Registro de i'r 

o 002/2024 - IIAINR-G()l/iS, conforme plani!híi de preços apresco:.. Li Ii., Li 

15.1)OCtJMLNF0S RELATIVOS A EMPRESA (Íls. 253-363 e 43-1-138)) 

16.CÚ1'IAS 1)05 DOCUMENTOS 1)0 PROCESSO ORIGINÁRIO: portaria de 

contratação  (111,1111c1  o do processo - '1 1 202300005028379), que designa o agen te de c intra loção 

(Os. 1)370-) )375) ; cd i Li 1 o° 8,12023 - processo n°  10-),00005()28371) 01s. .377-399); ii Lii icaa i do 

aviso de hcitoçáo (Íls. 0.100 e 0135); teimo de julgamento e homologaç5o (ri. 0101 0i0); 1:1 de 

i'egisti'o de I recos n 002/21)24 (lis. 0414)432) e O publicacão do extrai Ja it,i lis. 0 

17. AuR)RIZACÀO do autoridade competente para abertura do procedimento em 

comento (Os. 0085-11.10140405); 

18.MEMORANI)O N° 121/2025 - SEMEI), encaminhado à Central de licitações e 

Lontratos -- (I.C, solicitando a abertura do processo (fI. 0106); 

19. ALJ'I'UAÇAO (fls. 0407); 

20. MIN UFA DO CONTRATO (fls. 0138-0449); 

assim viera ni os presentes autos para a devida análise quanto à ref e ri ri ii dsào a 

Atas de Registro de Preços n° 002/2024- EMA  [R-GOLS. 

2 - 0\ A1NÁIiS[JURII)ICA 

lnici,ilinente, cunipre observar que a Novo Lei de LiciLioes, oo tratar so....as 

itribLIicoes do ro de .\ssessoramento jurídico da :\dministracào, r';tabeiece que 	.i 

realii.ar prõvL controle de legalidade, medimte análise jurídica das contrdtacoi's pÚLil a 

inclusive, das contratações oriundas de adesão à ata de registro de preços, conforini' dispõe 

artigo 53, 1-1, da Lei ii' 14.133/21: 

(rÉ.......áe fiisil li áisc 	i'jiuii!Lici. e jW0C1, 	li,ilutáiie 	,ui Pli,1e 	!1i 	á 

esesseiuiiii'iite jiiri/ici dii z\iliiii;iis/niçue, jue ;eiln,rí eiuilrIe jrL'i 	(e J'ilj/iíe 

ii,e 1/ai li' iiilis jiírííícu li ciii (luta çLii. 

8 4 	4i fárini lete anil, e iigiii (e ussessiiiuieiil u jurn li, e i Ii ,\Iii11i11:,In161 

!iiiil'eiii ,iiI,:iii eu/role /lre('w (e leLiiluluuli' de iiu!irutrçues 1 1ue/as, ii 	rIos, liraS 

Ii eei,ileiicu, r _i i,r ,i:uIoS, /jf.i/is adesões ti atas de revistro ih' JVt'C(JS, i ,111j os 

uiiIiuuiieu/i' ei,ilLleies  e (e eui 	Éeuuuu 	iiIitL'o. 

Destaco-se que e intenção do legislador foi de, expressainelite, ,ilirin,i o pe 

controle de legalidade do órgão jurídico, que fica incumbido de realizar a análise jurídica neo 

apenas do edital, inos de todo contratação, ampliando assim os contornos da antiga lei de 

l.iciticoes (lei li` 8.000/93) Ale in disso o artigo 5. 	1', incisos 1 e 11 , da lei n° Ii. 1 

estabrice ciii o dígão de assessoramento juridico da Administraçdo deverá eleborer o p ireer 

ju rid ici , senão vejamos: 
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"Ari. 53. Ao final da fase prepara/orla, o processo Iiciii :io se,i,rí /(I,H 

assessoramento jurídico da Administração, que realizara :u/role prãoio de ley 
mediante análise jurídica da contratação. 

1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 

- Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 
11 - redigir sua manifestação em linguagem simples e conipreeiisíi'el e de formo 	e 
objetiva, CO,,, alircciação de todos os elementos indis/'LI!sáveis à comi trn fação É «cm;! 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados eia consideração na mmãlise 
jurídica"; 

É patente, pois, a ampliação do papel do órgão de assessoramento na sua análise 
jurídica, que passa a ser de controle prévio de legalidade da contratação, e não mais de 
aprovação apenas das minutas de editais. Contudo, em que pese a abrangência do controle 
envolver toda contratação, há que se ressalvar que a análise será somente dos aspectos juri .1 

da contratação, corno advertem Guilherme Carvalho e Luiz Felipe Simões, quando assevcc111: 
"todos os elementos indispensáveis, poràii de conteúdo jurídicol" 

Por tal razão, não se insere nas atribuições do Órgão Jurídico a análise do conteúdo 
técnico dos respectivos atos e documentos que instruem o processo licitatório, e cuja 
responsabilidade se limita aos seus emissores. 

Cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exere a 
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos adininistraLi. (is, 
neni de atos já praticados. Incumbindo a cada um destes observar se os seus atos estão dentro 
do seu espectro de competências. 

A Secretaria Municipal de Educação - SEMED, por meio de justificativa técnica (fls. 
404-405), apresentou a seguinte justificativa para a pretensa adesão à Ata de Registro de Preços: 

"As unidades escolares do município enfrentam condições estruturais críticas, 
incluindo vaza inca tos eni telhados, portas em penadas, problemas cai fecliadu ras, 
defeitos eia instalações elétricas e pinturas desgastadas. Esses jirobletuas impaciulil 
liretii,;u'n!e a segurança, o conforto e a funcionalidade mios ambientes, prejudicando o 

mlesenipt'nlio das alu'ulades pedagógicas e administrativas. 

Com o retorno i,mmu'n te das atividades escolares, torna-se indispensável a realização 
dos serviços de imuinuteução para assegurar ambientes seguros e adequados para (!iií'.s  

e servidores. A adesão À ARP permite atender a essas demandas mie forma dail e 
eficien te. 

Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao Órgão jurídico adentrar i 

mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de afront 
aos preceitos legais. 

O papel do órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais completa 
possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na 
hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar 
margem para eventuais questionamentos. 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente 
jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa básica 
de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou 

l'arecer Jurídico e a nova Lei de Licitações (parte 1). 
!nhttps:// 	nju www.cor.corn.br/202i-juii-11 /  licitacocs-contratos-parccer-juridico- lei- licitacoes 
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quanto as possibilidades orçamentarias, financeiras, organizacionais e administrativas de sua 
competência. 

Desta feita, frise-se que a atividade do Assessoramento Jurídico se limita à análise da 
compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir 
soluções vislumbradas, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, 
no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, 
nos limites do seu juízo de mérito. 

Destaca-se, ainda, que o Acórdão no 2599/2021-Plenário do Tribunal de Contas da 
União reconheceu que pode ser tipificada como erro grosseiro, para fins de responsabilização 
perante o TCU, a decisão do gestor que desconsidera, sem a devida motivação, parecer da 
consultoria jurídica do órgão ou da entidade que dirige. Vejamos: 

"Par(i fins de responsabilização perante o TCU, pode ser tipificada colHo erro grosseiro 
(art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) 
a decisão do gestor que desconsidera, sem a devida iiiofzvaçao, pmcer da C011s:(// ii ia 
jurídica do orgao ou da entidade que dirige. Tal conduto revela desempenho aqi ii lo 
esperado do administrador médio, o que configura culpa grave, passível de multa. 
Acórdão 2599/2021-1olenário". 

Conclui-se, então, que negligenciar alerta, prévio e expresso, do órgão de 
assessoramento jurídico, sem a devida justificativa, inegavelmente configura erro grosseiro, nos 
termos do art. 28 do Decreto-Lei n. 4.657/1942 (LINDB). 

2.1 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

No processo em comento, busca-se a Adesão à Ata de Registro de Preço n°  002/2024, 
originária do Pregão Eletrônico n° 8/2023 SPR, o qual tramitou de acordo com a Lei n0  
14.133/2021, gerando a Ata de Registro de Preço n° 002/2024, sendo detentora da Ata de 
Registro de Preço a Construtora Porto S.A. 

2.2 DA FORMALIZAÇÃO DA A1)ESÃ0 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Adesão a Ala de Registro de Preços deverá ser devidamente formalizada pelo Órgão 
requisitante, em conformidade com o § 3°, do art. 86 e art. 5° da Lei 14.133/2021. Nesse sentido, 
vejamos o que dispõe o Art. 29 e 30 do Decreto Municipal n°217/2024: 

"Art. 29. Será permitida a adesão a ARPs formalizadas por órgãos ou enlida 
gerencindoras federais, estaduais ou distritais e nuwicipais em conformidade COili o 
do art. 86, da Lei 14.133, de 2021, observado o disposto no art. 5°, desde que as  
possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e sejam seguidas as regras do órgão 
gerenciador. 

1° A adesão à ARP deverá ser precedida de manifestação formal de interesse jun tu ao 
órgão ou à entidade gerenciadora do registro de preços que, mm caso de deferiincuo, 
indicara os quantitativos disponíveis, respectivos preços e marcas a sert ,iii pratica i .' 
detentores. 

§ 2° Caberá ao detentor da ARI', observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou mulo do novo fornecimento ou da nova prestação do serviço, desde que não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

3 As aquisições ou as contratações adicionais não pai lerão exceder, por ór 	ai 
entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) mU.s quantitativos dos iL H, ./o 
i,,strmmmnemm lo convocatório registrados na ARP. 

4° As aquisições a que se refere o § 3° não poderão exceder, na totalidade, ao dobro lo 
quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do muánero de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirei,,. 
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PROCURADORIA R l)0Ifl GERAI, I 1)0 J1 t \ l( 1 l'I() 	- 	 ( 

Ar!. 1H. ( ) AfiiIii(i/u1 1/e 1'li/liilli/k'1iii //1(!eoí jilerir às AIPs fr,iii/i:u/is /m oltif os 

0u por eliti/ihs /rei'otis IW cipiil ilo ar!. 29 leste Deere!. 
O A adesão deocrá ser /r,nal,:iIi ilire taplicilte /1/05 órmos oll /'Iis ctilidat les 

)l1i1Iil///lí  

AMOS e o 1 5/tizO üvOlint alo ii 	n!riifaçiio dmepi l o si .frI i iIi:iIs /'•f' 

Ia ARI, «l,ifàrni' l l i -c, ,isto no li!. 1 t. 
'o () /oloccsso 1 	lll'a(l ilcocrmi s'r/lriill/i:all e instruido pelos i'lIs 1)11 ,/. 	1/es 

Ii Miiiiiei1io d i , Ili'lliill/l'IuIS 11(11) /ii't!i/liileS e e)Ih'I'i 51'!)! lIrcilli~_o ilas dc m i l is 

'Xi l/ li/ 

l!IteJilo,  

uLcl;1leI'l'i:al2.l!(!Ii ll'e'Ssi!ad' (e eonlrataçav e Jjtiit'atii'a _la'uila/!ípnila!hlSul, 

IIICÍH511'', 1H! si! !I!'0'5 II' /1!'n'li'e/ lesa/ias teeiine;i ta vii lese li!niuiIule dc  

2Jt1Ielti0aJ!LL1i!hlicitar;  
)jamç;s's tI Jil U 	s' tr o 

leim ustrieli le jiie as ou/Ires leçist;'ilIs estão evinpatíveu- OHL 5 pra/teu/os ju'Io 

mIrei li, iii fârnia do ar!. 23 da 1'i Fel/era! a° 	dc 2021erepihnno Liir 

/.LããIHL'1R.LL'FJ /! 

Mi :./lL/'115_Cv)I5!?_1' (l(')'I!lÇ')l! tio ar/a 	1)11 ei!t!liI1'/,'(l''i!('a)I(ii'lií'(l()(Il'/i'liI(i!'ilíl /\RI 

O/O 	\ j(/J)) (1 API'1!' (I'íl' 	II III' ehlulIl' 	1'r1'!eiiIí!'a /1 1101I1'ï 1 \1'( iii iii' /(o4 	'r 

li 	(1 	l ii pOr i'ij/i li] iIi's !llIHhiCipl!5 1 1' I'lli'alia/'/'as ('lera si') e 1141/a 	)11 Ui] l;a- 	te 

/1'11)ISã'rài1'ui5 '!i,iiIii,'iis, i i I io /uuiIo si,'iti ao Iun,/t'1li, /00 lia! 	1 ão ri. 4 

1 )i''m''l, 5,' i li'si,,lalíi / eXeeli/lul i leseehitr1!:,11a 	10 Jro!ral;li 	II /ro,eio lei ïj/ e 

uI/r(illfa a Lnl/ltiiiIullII' (lis /Y!'eems !'ls!ra(l(s ela: os 	do i'S /,; i i 	I i o 

ii e -o ila mi /ãri,ia ao aS 2,1 da 1.'! 1-eden,! 110 14.11,1, 1/e 2021, e ri'çl/aiIehIi'n's 

!fi)Ilii'l!ais a1li Feis, ( ... )". 

iii }1OFtO n te destacar LjUO O art. 30, §3°, inciso 1, alínea "h", do Decreto M unicipal  o' 

217/2024, exige que o processo de adesão contenha justificativa para mio licitar. Portanto, 

i'eforç'a a ide ia de que tal procedi mente deve ser visto Com CUidado e u tihzad o a penas de forma 

xepcionu!, já que o seu emprego indiscriminado pode conduzir à burla do •,lec,r 

L'OflStItLI'iOIhlI de licitar, previsto no caplIt do art. 37 da Constituição Federal, na medida em que 

a aLlesoio a atas de registro de preços, em sua essência, acaba por afaslar a licita oio nai-Lis 

hip//leses em que um orgd() ou entidade que estaria obrigada a instaura-Ia, deixa di' tato--! 

adqUiri' de urna ata já formalizada por ente diverso Assim, deve-se apresentar 1 1a api 1 

motivos pelos quais o novo processo lícitatório deixoU de ser realizado, COino Li n Néni solii1 
son,eiite o quantitativo stificienk' para atender a Administração a té que seja realizado ui' 

i'ror'eil i//Ie!ltO licitalóri 

Pi'sa!ti-si', ilO/lx'i/, que 1 	LL tem po ii'ieuainentu firiiii ,obrc ,i /' :'"Oid 	, ,to 

planejamento e ilcliniçào da demanda a ser aderida nos "Caronas", vejamos: 

"0 titIt'i1a à ali iii' registro de preços th'z'e se;' justijiculu ,u'Io ór,çiio liv 

/ni;'lieipiiIi!i' iiiediiiiile de/til/iiitiieiito das ,,ecessuliidcs que pretendi , supro' pai' 

meio iiii co;it'ggti) 1' th'iiio,isli'iii'iio ilti 51111 eoiupi'itibiliihide com o objeto 

1j5('I'il,IilItIll() liii atil, itão seri'iiiílu II 1,551' /)I'OJ)OSil() II IJJt'I'll ri'jiroíliição, /flIr('lill 

011 iutei,'ruil, ilii 11h1110 iii' 1i'iibi1Iio do Ó,ç'io , ,'i'ri'iiciador. A 'lu)rolca 	la 

';:! , ''111 1 li  1 lt Icsl io I fie CS 11 1 1 c oi li, ,i ciai Ia pio evn Iroi 1 to 1'Iltl'' os /''l'5 u!írus i is 

e 	'r'u'os «'is/ibites i li ata t te re!/stro i te ()'eeos' j'('/'l'e)l'In ,'uI's 1' ir 

(o 0''/lllilO 1' 	I'll!jiu!!,', ii ili lcsão t io ML à ir la 	á 	MI 	tul ,,'I,'i'/T.: .. 

l''',çIt'lluI's, li/ti' lis /u 	/'i/l'u!l 	'' 1) /i/li 1' 

11M11e'.: fite o 'oill'ail "1' foi /,''''/ile '1c iii 	e',, li r )i to ]'0 '1 	1' "1 « 
t io 41,uis/ário (/os I.s;rtes", li/is se e,i,Iisvii em irtis(riçav ilo 10H' 11C ICICI,éNI M d o 

jb'epuv l .Iciróplico re/!:aI' (1'! Mi); 1') tusmn'ul dc i lcsI-l-i(lio da ii'Ivilolo,çi!  

VI]) pai'! 1:íinir ii :iiiill' te ,'ejereh:'/! uIiIi:aía (1 Iju/il' á' "1 '0,' 
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Técnico- UST) para fins de pagamento, in possibilitando que ou! rosãrilicassen, 
a mesma uuuétrica; c) inviabilidade de aferir a vantajosidiuk' da contratação devido a 
ausência de pesquisa de preços valida que demonstrasse a econo,nicidade ila adesão à ata 
do MD. Em juízo ik' mérito, o relator destacou a inconsistência cia adesão do M 	cli 
promovida pelo MD, unia vez que "a ii:edição dos serviços executados, para Jici dc 
pagamento, 11(10 estava sendo feita com base no referencial LIST previsto no Caiu rato 
( ... ), tuas 511!) em termos de Pontos de Função - I'F". Ou seja, o órgão contratou serviços 
especificados eu, inua métrica e utilizou outra distinta para o cálculo do pagamento. 
Alinhado à a,,alise da unidade técnica, o relator (uhuiziu que a conduta dos responsáveis 
"foi inadequada por terem prescindido do levantamento de necessidades do órgão que 
dirigem, U,,,fl vez que transcreveram e plano de trabalho do Ministério da Defesa.: / ar 
fere,,, incorporado ao contrato a utilização de ii iudadr la qnaii tificação de Si 	ç as 

,,otadeu,,e,, te inconsistente, desacompanhada de qualquer metodologia de c lcti/(, ( ...); e 
por ,,aO lereiti comprovado o econonuicidade da aclesuo à Ma 1/e Rc',,,'isl ro de i'rc a lo 
Pregão Eletrônico ( ... ) do Ministério da Defesa (MD), haja vista que iii jhizarcwi 
paraunetros de preços inválidos". Por fiun, conclui,, o relutar que houve qfe,isíi ao ar!. 8° 
do Decreto 3.931/01 (revogado pelo Decreto 7.892713), o qual dispunim que "a Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantugen". 
O 'Tribunal, endossando o voto do relator, rejeitou as justificativas apresentadas pelos 
responsáveis, aplicando-lhes a multa prevista no art. 58, inciso II da Lei 8.443/92. 
Acórdão 509/2015-Plenário, TC 028.577/2011-6, relator Ministro-Substituto Marcos 
Bem (Julerer, 11.3.2015". 

Sendo assim, deve-se observar as diretrizes delineadas, principalmente quanto à 
necessidade da pretendida contratação estar contemplada no planejamento da secretaria, 
devendo, ainda, o quantitativo aderido contemplar apenas o suficiente para satisfa,ar a 
demanda destacada no referido planejamento e respeitar o limite da razoabilidade. 

Salienta-se que para que haja adesão à ata de registro de preços, dentre outros 
requisitos, deve-se justificar a vantagem da pretensa adesão, ter a aceitação do 
gerenciador e do fornecedor, e ainda, deve ser demonstrado que OS valores registrados estão 
compatíveis com os preços praticados pelo mercado. Nesse sentido, é o que se extrai do artigo 
86, § 2°, II, da Lei n°14.133/21: 

"Art. 86 - O órgão ou entidade gereuciadora deverá, na fase preparatória do procc 50 

licita Lírio, para fins de registro de preços, realizar procedimento publico de in te] iça-
registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo n,mni,no 
8 (oito) 1/ias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata 
determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 

(...) 
2° Se não participureumu do procedimento previsto no eunu 1 ile.SIL,  ar! iço. os o,'  

entidades poderão aderir à ata de registro de preços mia iawlição ii aio jiulh: 	1 

observados os seguintes requisitos: 
- apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive enu situações de 

provável desabastecin,euto ou desco,utinuidaíle de serviço público; 
li - demonstração de que os valores registrados estão conupauívc'is co,,, os valores 
praticados pelo iuiercado ,za Járnia do art. 23 desta lei; 
lii - prévias consulta e aceitação tio órgão ou eu/idade gereliclai lora e do /ár,iecec ii' 

É interessante pontuar que não somente deve ser observada a questão do preço de 
mercado e da vantajosidade da adesão, como também há a necessidade de consulta e aceitação 
do órgão gerenciador e do fornecedor, deixando claro que o órgão gerenciador tem a função de 
controlar as adesões, diante das limitações de quantitativos, e a empresa deve ser consultada 
em relação à aceitação ou não da adesão. 
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IIn;FI:FrtRA MLJNICII'AI. I)t' PÂRAUÀI»EBAS 
- PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO -- - ( 

\ 111,111n11stnicao de que Oi valores reistrados 560 conlpatí\vis L}U 05 

	

r1ILicaLIos pelo tu rcado deve ser realizada com hserv6ncio a)) que iteconiza  o aili',o 	da 
J ei o 1 1. l3/2l, lendo eni vista que esse dispositivo estabelece como a p'squisa de 1,1 ("("o,  I''e 

Iizad a: 

'('/ cri 

;'iHrL's /'I(lI(lllH /)L'li) lil(l)(1J((, 1 li5l(Il'flhh)S (0 /YçHS 	(liSh(l(li' 1/e /'a1lc 	1/1 	/ao 
p11100 1' (IS 7IWIIIHI(I(/L'S li S('ï('III 	/r(I!(hI(N, Ol'OHlíIaS II /'OI)'II(H(i ((clIWII!(I II)' 

(Oca/li (lIS /'CI(IWrHI(hleS (III 1(1(11/ (II' )'XCCI(Ç(i(( (/1) 	1/('I(). 

U Na /)i(:ess() ii(ií(I[VI'I() /'IIr(I ailitisição, ii .  1)110 1' 0)Iltl'llf(lÇ)i(( 1/e 	li'íças (II 	Ii, 

((Il/(rIIIe reçll/(IIIIeIIta, o valor esliniado será til,  fi;iido com 1noenome/horpreco 
íif IIIIO por mew dil u!ili:uç6o tIos seguiu fio pur6nu'tro, ailo-loilos de Jar,iui 

( -01,1)) niada 011 ,,tio: 

canI/osiçaa de ((IS/as lIlil/urias IIIeIIl))L'S (III  11H15 (1 (IIedI(IIIu t io ileia 

1W JSIH(e/ para 01011/t11 de /1/COO on 1/1) 11uhlc(I de /10)5 CIII Sil/Ilfe I(S/)('fl/O'N 1W /'rt(i 

\jucia;;i/ (/e c()IIlr(I/(lca('s Pi(IIi((Is (I'NCP): 

_L 	')!llIfa(a( ,iI)ii/(IH__/0/(I'J'l/(I/\ li] IilIi 'ti uUIa I'I(IilH q, (III c O l ((1 II)) (III) o ih 
lIa /1db/o 	lo' 1 ((011) fino u,iIeI'iai U 11111(1 1/0/ /)O'S(JI(IS(I 1/e /)/d1 IS, !(!1 1bISIi'(' 1h, 	o te 

SoS!o'IIIi( 	o/o' 	n'ç/sl,oI 	o/o' 	n,  os, 	o ,lio'ro'oio(oi 	o) 	/00/Id)' 	i Ir 	111111111 :(Iç'000' 	1/0' 	)P 	))5 

ooIr('s/aIl(/o'Il/o'; 

III 	til//o icu( dc li/as 1/e i li ,mioou /);oI)/i(o/a '1)! (II(;J Cs/'ooHi/:e/u, dc Lo! 	(e 

ro/!'i'6iu'iu /aI'I(hIiI(Io')(le (l/)I'Co'ol(ioI /;" /o 1'e11C1 1,.1)'co11Io'a /'(Io'i'(o/ e 	/o' siloas elo'!! 	(1!) aS 

o's;s'oioi/i:oioías 1)0 o/o' olauiooia (I/II/)Io), dede ojito' ('olIIleIIIi(III( oi o/o//lI d 111)1(1 o/o ()oo'ssc; 

lt'_j) Sl/(OiHIOIII(/oI i 0)/li 100) 1)111/11111) ) (ft 	foi /1(000/01 ', 	/11)110/1/6 sol/l o  lluç (/0) /o O /1111 

i_Lç' ('a/o/cola, O leso ir' of (Ir' Sefil /i/)/'CSo'ii hIo hi jiis tificoi  til'il 0/01 )'SCH/Ii(I 1 1055(5 /0_e//eco-o//lI')'-, 	0' 

(I/O) to'll/IrillI sido aI'tiolo)S (IS arc(11/l0'IItaS co/li 1/lo/Is dc 6 (soeis) 1/lesos (li' OHiteco'd0//oloi Ja 

L!L((LL til,  _dIH//1ijl0UO  da_co/dai; 

V 	/k'50/11101(1 /101 6use Ilo/Cla/lolI o/e tWlus fiscaiS o'lelraiiicois, 11H /0)1//Ia 6'  

Er'i',istre-se que o levailtamefltr) de demanda e os preços dos serviços a ',('1 CM 

coo Ira lati) os, bocin como a consta Liçao da \.'antajosid ode dos preços registrar) o)/ na ai a "co 
6 111at6rta 'cnira de conipetência da área solicitante, qual seja a IiC]!. 1 .\Pl\ o! 	'. (1 

I -;1)uc1\ç1\o. tendo esta tolal responsabilidade qilatfto à veracidade e lisura da pr'sqtoo •te 

p'ç, cabendo a esta !'rocurodoria, quando da análise jurídica, informar os laràmetros legais 

e rr'g o la men [o/ res que d eveni ser observados na respectiva pesq Li 150 de mercado e formação do 

pi'eco niárlio, coniornie aci na realizado. 

!-'risc-sr' que, apás a Íorn/0llização do procedinicuto, o ,os ,/Ii,Icãoo dos 

aprr'sclitarlos e sua compatibilidade com os valores de mercado; se o quantitativo do bj0'[u 

ser contratado 6 coinpatí\'el com a demanda do S'cretaria; a vr'r;ticaao rio r' /11511 

1/!) liij( 15 idade da adesão, o balanço patrimonial, bem como a indicação orça nen lã ri a, ca t'cráà 

6 ooiil rolod o ria Ce tal do N lii n icípio, de acordo com as atribuições conferidas pela 1 c  Municipal 
n` 1 .23/ 20d5. 

Veri 1 ica-se, q ri e o q  uanti tati'o a ser aderido, deve limitar-se a cinq tien ia por cento dos 

lILioonlilativos do instrumento convocatório o registrado na ata de registro de preços n" 002/2024,
1/o/Ir) que será abordado tio Parecer dl) Controle Interno, 

0. 	 ' oiosiderando que a validade da Ata do Pegistro dc /re1  

1. leI moi o o" S/_102, 	1') 6 de J2 (doze) meses, a contratação reque rirLo 6 teu pe ti 

Co inpre observar que a Autoridade Competente (SECRETARIA MUNICIPAL DE 

iI )UCAÇ,'\O) 6 responsável por todos os documentos desenvolvidos no ânibilo da secretario e 

0100' IMS1C1,10i 111r1 111(.' I0i'diii jiit11o1Ios aos autos. 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairro Beira Rio li, Parauapebas - PA 	 7 

CEP.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 E-mail prnp@parauapebas.pa.gov.br  



PREFEITURA II URA MUNICIPAL 1)1 PARAUA1'I liAS 	- 
PROCURAI)ORIA GERAL DO MUNICIPIO 	

( 
3- 1)A COMPETÊNCIA ÊNCIA DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO\  

De acordo com a Constituição Federal, é essencial ao Poder Executivo, a manutenção 
de sistema de controle interno: 

"Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integriula, 
sistema de controle interno com afuiabdade de: 

- avaliar o cumprimento ilcis metas previstas no plano pluriami iia/, a c'xecuçio dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; 
11 - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, qua;'to à eficácia e eficiência, da 
,C5!IW orçamentária, financeira e patrimonial miosórgãos; e eu t idai les (til ailmniiu 1 ç :io 
federal, bem como ila aplicação de recursos piiblicos por entidades de direito privado; 
111 - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos í/irciios 
e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

1' Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qiinIiiier 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária." 

A Nova Lei de Licitações estabelece que as contratações públicas deverão submetei-se 
a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, devendo 
sujeitar-se a três linhas de defesa, dentre as quais, consta o controle interno do próprio órgc (Ll 

enlidade: 
"Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuos e 
permnaneiitc's de gestão de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de 
recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao controle social, 
5u/eitar-e-ao às seguintes linhas de defesa: 
/ - primeira 1mb, de defesa, integrada por servidores e empregados pcíblõ os, agi'! tc lo 
licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança doárgão ouentidade; 

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de iissessoranu'nto 
jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade; 
III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno 
da Administração e pelo tnhuiuml de contas." 

A Lei Municipal n° 4.293/2005, dentre outras competências, estabelece que: 
"A ri. 13 - O Sistema Integrado de Controle Interno do Poder Executivo, dc' que troto 
esta Lei, observadas as competências constitucionais e legais do Poder Iegislotii 
por finalidade: 

- proceder ao exame prévio dos processos originários tIO (dto"; cli' gesilo vrçaffil ,  . 1 

financeira e patrimonial dos órgãos e entidades da administração municipal; (...) 
V - determinar, acompanhar e avaliar a execução de auditoria; (...)." 

A Lei n1' 14.133/2021, em seu artigo 169, prevê três linhas de defesa, que seriam: 1) o 
dever de autotu tela e controles primários, a ser exercido pelos próprios agentes da licitação, ou 
as respostas que estes apresentem às eventuais impugnações ao Ediial; II) a representi, 
direcionada às unidades de assessoramento jurídico e de controle interno, a nível de gestã. 
próprio Órgão ou entidade e, por último; III) a terceira linha, responsável por avaliar as akiaçõL 
da 1" e 2 linhas, formada pelos órgãos Centrais de Controle Interno e os Tribunais de Contas. 

O ponto mais positivo da lei refere-se, sobretudo, às mais variadas frentes de controle 
e ao protagonismo que é deferido ao controle interno, o qual atua nas duas primeiras frentes de 
controle e também na terceira frente, sendo que, nesta, em paralelo com o controle exercido 
pelos tribunais de contas. 

Desse modo, em que pese a possibilidade e necessidade de ee proceder ao ci 
durante lodo o processo de contratação pública, a lei o divide em frenles, priorizo 
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PRE~ FEITURA I\ltJNlClIA1, I)I I'AlALJAE'I]AS 
lR(RAi)ORlAGll(Ai. i)() Mt'NI(TÍPI() 

controle interno Nida Inais salutar, sobretudo quando se tem em monto qtir um rhis piL 	rio 
rr'inlr' den cr[iro se concentro na existência de Sistemas do controle, os quais limiL o as 
a ii bu icões dos exerceu tes de tu nç, como Li mbóm possibilitam a fiscalização o correção 	da 
atuaç.io. 

A i mportância  ou Lorgada pelo legislador ao coo trole interno se encontra alocado nõo 
a penas no o rico 1 n9, conforme jíl mencionado, como também em várias outras p sogens da 
lei, dentre as quais se destaca o papel exercido pelo órgão rio assessoramento jurídico, cuja 

r ein ii lôncia õ inquestionável, exercendo o controle interno nas mais variadas o portu nidados, 

inclusive auxiliando os demais agentes e servidores envolvidos no processo de rontrataçao 
pública. 

l)ebr iça ido-se sobre con teúdo dos demais incisos do o rti gO 1 61), pe rrebe-sr' i o 
inciso II taiibõin se refere, r'xclrisivaniente, ao controle interno, quando estabelece a 

linha do rlelesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle inLei, ro 

}nopri órgúo ou entidirle. Nesse ponto, mais uma vez o legislador priori/.ou as ti.'irlaJos 

praticarias pelo assessoramento jurídico e pelo controle interno do órgúo ou entidade. 

	

o, m iloido, os incisos 1 o \, rio art. 13, ria Lei Municipal n -t .l93/2M[13, riipõe 	r) 

isteina Integrado de Contro le le Interno do Poder Executivo, tem poi tina lidar te, p lcec 1 ao 
exame prévio dos processos, bem como determinar, acompanhar e ailiar o execriçoo rio 

iinrlitoiia. Assim, ronsidr'ranrio que as secretarias municipais não possuem ('111 suas estrituris 

orgal is rio controle i nterno O 11,10 coti iam com servidores capacitados rlLie 	m exerce; esse 
co i t ir 1e, esta 1 'meu ir d )iiO 011 tende que o Coo trolodoria Geral do Município, por força do art. 
13, deverú atuar na segunda e na terceira linha de defesa previstas no ori. 169 da Lei 14.133/ 2021. 

o disso, o MI. 1(]'), rj rando trata da segunda linho de defesa, faz referôi iria o 

05S'55On'ÍfJIu'II / 1) jtlríiIIC() e dc controlc internoL.!IJro/Iio ':l'.°j ç'iLLi±'', O ju e pressu õr O 

rXiStrflcia rir' õros estruturados roin assessoramento juiríriico e rolitiUli interno. O o. 
rllspr)SiLi\O, ri Seu inciso III, aprr'sr'nta a tr'rcrira linha de rirÍrs,i inh 	.il, 
de controle i n terno tia Administraçao e pelo tribunal de contas, niai 	111,1 r/. rlr'nirou 

Li o o se cruiJectu rou a ex isOncia rir' controle interno em cada órgõo e ri m orgao cen tal de controle 
intornr), 1) qrie 1111) se 01]lolrla ú realidade do Município de Porauapebas. 

l'ortantri, ipõs o íomniilizaçõo do procorhmr'nto rir' adesão à Ato de Lelis[ro rl1' Pir'r(l5, 

.i o\alioçao dos precos apresentados e sua compatibilidade com os valores de mercado, a 

!rJriiIaÇii&) do preço niódio, [ri ermo o inrlicoç,r' orçanir'nLoria, çoui,: à (nitiol,rlrrio 	i 1 

rio \ILiiiripio, rir' ir0rrir) rOlil OS olribiçor's criifr'rirlas pe1a lei R1uiiii.aI ii 

apú' ZiilaiiSr' r' avalaçoo, nianifr'stou-se quanto a regiiarirlarle da peSr1IlSal r' v,iiorr's le\rinLIril)5 
pZI1 ii ol )jr'tr) c111 questão, a verigua ndr), ainda, se os preços apresei todos silo compatíveis roni 

0.5 Vii lo '5 prat icados 5 pela em piesa a ser contra tada, bem como o a tendimr'n Lo rir) artigo 23 da 

lr'i n 1.1.133/2021. 

Por Íi Ili que a rir'cisàr) de se procesSor o presente adesão à ata de registro de pi'e,:os, 

[ciii com. os rrinriiçõr's contratuais, sejam ratificadas pela autoridarir' SLipr'rior, nhliriind  

O rr'lr'l)Urirào rir) ron[rlir), la imprensa oficial. li para rir' o eon1rt• ' oja iL a 

nOr poduza trIOS 	r'teitn)5 r3,ais esperorios, ele deverá sei piiblirart 	.105 [NO'' 	O. 

pmr'\isLas 110 artIgo 0.1 ria lei 11 11133/21. 

4 - DAS R[(OM lNl)ACÕFS 

Pois brni. Irxcliiinrlo-sr' os elemr'ntos técnicos e r'conõii ice' rjtiO coi'NtlStriIir 00:11 

[orlo o piocr'diiiir'i[o, era melhor instruir este proceriilnr'lito, nr'ces,i:n' Sr' aO Irei  

coiliri.'rcoes, cnn! oiulir' abaixo: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

- 	- 

1) O art. 30, § 3°, inciso 1, alínea "b", do Decreto Municipal n° 217/2024, dispõe que o 
Município de Parauapebas poderá aderir às ARPs formalizadas por outros órgãos ou por 
entidades, devendo o processo ser instruído com a motivação circunstanciada contendo, 
obrigatoriamente, justificativa para não licitar. Portanto, recomenda-se que sejam 
apresentados os motivos pelos quais o processo licitatório regular não foi formalizado, levando 
o gestor a optar pela pretensa adesão. 

2) O item 3.1.1 do Estudo Técnico Preliminar (fl. 07) dispõe que "trata-se de prestação de 
Serviços de Engenharia de natureza continuada sem a dedicação exclusiva de mão de obra". Além 
disso, o item 3.1.2. prevê que "o prazo de vigência contratual será e de 12 (doze) meses, a serem contados 
imediatamente a partir da assinatura do Instrumento Contratual, podendo ser prorrogado conforme 
previsto no Art. 107 da Lei Federal n° 14.133/21". No entanto, recomenda-se que a vigência 
contratual seja somente de 12 (doze) meses. 

3) Recomenda-se que a Cláusula Quarta da Minuta de Contrato (fl. 439) seja corrigida, 
considerando a recomendação anterior. 

4) O item 6.3 do Estudo Técnico Preliminar (fl. 12) informa que a planilha orçamentária 
segue como Anexo 1, porém, o Anexo 1 é o levantamento de demanda e a planilha orçamentária 
é o Anexo III. Portanto, recomenda-se que os seguintes documentos sejam, também, assinados 
pelo responsável técnico: levantamento de demanda (fis. 18-28), planilha orçamentária (fis. 38-
48), composições de preços (fls. 49-51) e cronograma físico financeiro (fis. 52-53). 

5) Recomenda-se, ainda, que sejam conferidos com os originais, por servidor 
competente, todos os documentos que estiverem em cópia simples. 

6) Recomenda-se a juntada da Minuta de Edital e seus anexos, bem como o parecer do 
órgão de assessoramento jurídico que realizou o controle prévio de legalidade mediante a 
análise jurídica da contratação, conforme exigência do art. 53, § 1°, da Lei 14.133/21. 

7) Recomenda que a juntada dos anexos do Edital n° 8/2023 (fis. 0377-0399). 
5) O item 3.4.1 do Estudo Técnico Preliminar (fl. 09) permite a subcontratação parcial de 30% do 
objeto, todavia, o item 7.1.13 da Minuta de Contrato (fl. 441) estabelece como obrigação da 
contratada executar diretamente prestação dos serviços, sem transferência de responsabilidade 
ou subcontratação. Assim, recomenda-se que a divergência seja sanada, seguindo-se a previsão 
do edital do processo originário. 

8) Recomenda-se a exclusão do item 7.1.12 da Minuta de Contrato (fl. 441), pois dispõe 
como obrigação da contratada "comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim 
solicitado pelo órgão CONTRATANTE, no tocante no preço ofertado e as marcas descritas m proposta". 
Entretanto, o momento de demonstração da exequibilidade da proposta é na fase de julgamento, 
conforme previsão do art. 59 da Lei n° 14.133/21. 

9) Recomenda-se a juntada de ata de sessão pública da licitação. 

10) Recomenda-se a juntada da comprovação de que o Edital foi divulgado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e que cumpriu, na íntegra, o art. 54 da Lei n° 
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10) Recomenda-se a juntada da comprovação de que o Edital foiÀvtl  c ono Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e que cumpriu, na íntegra, O at:54da Lei y o  

14.133/21. Ademais, recomenda-se que seja demonstrado que, após a homologação do processo 
licitatório, foram disponibilizados no I'NCP. 

5- DA CONCLUSÃO  

1x /1051/iS, diante da análise procedida por esta Procuradoria Geral, tendo em \ i 
conformidade com a legislação que rege a matéria e as justificativas contidas nos autos, c'1is 

de cumpijdns todas as recomendações desta Procuradoria e observados todos os termos deste parecer, não 
vislumbramos óbice legal à Adesão à Ata de Registro de Preços de no 002/2024, originária do 

Pregão Eletrônico n°  008/2023 SRP, cujo objeto consiste na contratação de empresa 

especializada em manutenções prediais preventivas e corretivas, de adequação, adapLRão, 

reparação ou revitalização de infraestrutura de bens imóveis, com fornecimento de peças, 

equipamentos, materiais, mão de obra para atender as necessidades das unidades 

administrativas do Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

E o parecer que submetemos à consideração de Vossa Nxc&kticia, 

Parauapebas/PA, 07 de fevereiro de 2025. 

EL)U (DO H1(RIquE SILV/A/DE ALMEIDA 
Asses r luudico de I'Áoo(irador 

n°06 20 5 

'ES 1E ANDRADE 
ra1 (o Município 

no 04/2025 / 
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